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TERITO DE PROITULGAçAO

O E)úrp. Senhor Preftib th ttu*í*} de Amapi, no uso de gras
aüüri$es legals no artigo 48 § 3o aoíntinado corn o atip 28 § IV, amboe da
Lei Orgeúca go rnl.EÉcib ê Amqpi, rcsoh,e, Pn9{TLGAR A l.ei Xo 159
que: 'DISFOE DA CÍrI{CESSAO Ir€ BEIIEFIGI(E EvElTrr^IS XO
A||BüTO DA PIÍLITIOÀ DE ASSISTET{CIA SOCIAL DO III'üCIPIO DE
AI'ATARI-RR-.

Gabinete do Prefeito Munici ri-RR, 03 e Fevereiro de 2015.
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LEI N".159/2015

.OISPÔE DA CONCESSÃO DE BENEFíCIOS
EVENTUAIS NO ÂMBITO DA POLíTGA DE
ASSETÊNC|A SOCIAL DO i,luNrcíPlo DE
AMAJAR! E DÁ OUTRAS PROUDÊNCnS". /

O PREFEITO UUNICIPAL DE AiIAJARI-RR; NO USO DE SUAS ATRIBUIçôES
LEGATS, FAçO SABER QUE A CÂilARA rUNrCtpAL APROVOU É EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art.ío Fica o Poder Executivo autorizado a conceder os Benêfícios Eventuais da
Assistêncie Social no Município de AMAJARI, em cumprimento ao Art.22 da Lêi
Federal no 8.742193 - Lei Orgânica da Assistência Social alterada pela Lêi no
12.43512011, da lei Complementar 101/2000, da regulamentação dos Beneíícios
Eventuais pelo Decreto Federal no 6.3O7f2@7, e das Resolu@es 212120f6 e
39l2O1O do Conselho Nacional dê Assistência Social.

Art.2o Os Benefícios Evêntuais da Assistência Social são provisôes suplementares
e provisórias quê integram organicamente as garantias do Sistema Único de
Assistência Social - SUAS, com fundamentação nos princípios de cidâdania e nos
direitos humanos ê sociais.

§ í'. A concêssão dos Benefícios Eventuais será prestada aos cidadâos e às
famílias em virtude de nascimento, mortê, situaçóes de vulnerabilidade temporária
e de calamidade pública.

§ ?. Farão jus aos benefícios todos os cidadãos e fâmíliâs que atendam aos
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Art.3o A concessão dos bênefÍcios estará condicionada à dotaÉo orçamentária da
Sêcretaria Municipal de Assistência Social que deverá estimar o montante dos
rêcr.lrsos necessários à concessão dos beneíícios êvêntuais, sendo os mesmos
financiados com rêcursos próprios e co-financiedos pêlo Estado e a União.

Art. 40 O Auxílio-natalidade será concedido em função de nascimento de membro
da família cuja rênda pêr capita mensal seja igual ou inferior a % (meio) salário
mínimo vigente no País, considerados para este cálculo todos os membros da
família, inclusive idosos, incapazes, crianças de qualquer idade, madrasta ou
pâdrasto, os irmáos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados,
desde que vivam sobre o mesmo teto.

Parágrafo único. O auxílio por natalidadê será concedido na forma de bêns dê
consumo e se constituirá em um Kit enxoval para recém-nascido, cuja composição
atenderá aos critérios aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social e
aos recursos orçamentários.
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Art.so O Auxílio-funeral será concedido êm funÉo de mortê de membro da femíliâ
cuja renda pêr capita mensal seja igual ou inferior a lz salário (meio) salário mínimo
vigente no País, considerando para este cálculo todos os membros da família,
inclusive idosos, incapazes, crianças de qualquer idade, madrasta ou padrasto, os
irmãos solteiros, os filhos e ênteados solteiros e os menores tutelados, desde que
vivam sobre o mesmo teto.

§ ío. O benefício será concedido na forma de prestaçáo de sêíviços funerários com
todos os custos e despesas pagas, relacionadas aos serviços de:
| - fomecimento de urnas funerárias incluindo ornamentação;
ll - translado do corpo;
lll - velorio e sepultamento.

§ ?. Não se aplica o serviço de translado para:
| - outros Estados;
ll - verificaçáo de óbito - SVO (Serviço de Verificação Oe ÓUito; e análise
cadavérica no lML.

Art.6o Os benefícios êvêntuais na forma de auxílio-natalidadê e auxílio funeral
seráo devidos aos cidadâos e às famílias em número igual ao das oconências
desses êventos em consonância com o parágrafo 2o do Art. 2" desta Lêi.

Art.P Os Benefícios Evêntuâis em Situaçáo de Vulnerabilidede Temporária ê de
Calamidadê Pública, objetivam garantir o acesso ao direito não contributivo de
auxílios às famílias em situação de vulnerabilidade temporária provocada por
riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, em conformidade com o
artigo 70 do Decreto Federal 6.307, de 14 de dêzêmbro de 2007.

Art. 8o Estes auxílios serão concedidos nas sêguintes modalidades:

I - auxílio-alimentação: consiste no fornecimento de leite e complementaÉo
nutricional, exceto os de prescrição especial, para crianças até O2(dois) anos de
idade e cesta básica para o cidadão ou família, concedido em função de premente
dificuldade econômica, comprovada através de estudo sócio econômico.
ll - auxílio-transporte:
a) para retorno do migrante à cidade de origem, apresentândo um documento ou
boletim de oconência;
b) para visita mensal a ente familiar adolescente e adulto em estado de privacidade
dê libêrdade ou ainda aquelês quê sê encontra em comunidedes têraÉuticas e
aÍins, somente dentro do Estado, objetivando preservar o vínculo familiar, desde
que comprovê a realiza$o da visita;
c) para frequência a atendimento nos projetos sociais referenciados pela Secretaria
Municipal de Assistência Social, desde que comprove a insuficiência temporária de
recursos;
d) para realiza$o de prova ou entrêvista para acêsso a emprêgo, somente dentro
do Estado, desde que comprove a insuÍiciência de recurso temporário e o
agendamento da prova ou êntrêvista.
lll - auxíliodocumentação:
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a) concessão por meio de pagamento de serviços, da segunda via de Registro de
Nascimento, Certidão de Casamento e Obito, primeira via da Cédula de ldentidadê
Civil, AutenticaÉo de Registro dê Nascimênto para êmissão da Cédula de
ldentidade Civil e Cadastro de Pessoa Física;
b) para ter acesso à fotograÍia (fotos 3x4) para aquisi@o de documentos,
preferencialmente para mlocação no mercado de trabalho e acessibilidade a
programas e projetos sociais referenciados pela Secretaria Municipal de
Assistência Social;

Art. 90 As ações de que trata esta Lei, serâo executadas diretamente pelo Poder
Público, por meio da Sêcretaria de Assistência Social ou através de convênios
firmados com entidades sociais legalmente constituídas, sem fins econômicos e
rêgistradas no Conselho Municipal de Assistência Social de AMAJARI - CMAS.

Art.10, Os critérios para concessão dos Benefícios Eventuais serão
regulamentados, de acordo com as êspecificidades de cada um, através de
Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social de AMAJARI.

Parágrafo único. Os casos que não se enquadrem nas situa@es previstâs ê êm
caso de calamidade pública, serão deliberados os auxílios, pela Secretaria
Municipal de Assistârcia Social.
l, apos análise e parecer do profissional de Serviço Social responsável pela
liberaçáo da concessão dos BenefÍcios Eventuais previstos nesta Lei, devendo ser
encaminhados para conhecimento do Conselho Municipal de Assistência Social.

Art.íí. Não se incluem na modalidade de Benefícios Eventuais de Assistência
Social, as provisões relativas a progrâmas, projetos, serviços e benefícios
diretamente vinculados ao campo da saúde, educaçáo, integração nacional e das
demais políticas setoriais.

Art.í2. As despesas para execuçáo desta Lei correrão à conta da respecliva
dotaÉo do Fundo Municipal de Assistência Social da Sêcrêtaria Municipal de
Assistênciâ Social, consignadas êm cada Lei Orçamentária Anual.

Art.í3. Ficam convalidados todos os atos praticados antêriores a vigência desta
Lei.
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Art.í4. Esta Lei entranl em ügor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em conEário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Amajari-RR, 03 Fevereiro de 2015.

MOACIR MOTA
Prefeito AlvÍr{JAIU - Rlt

Registre- se e Publique - se

Em:02/01/2otS
Prefeitura Municipal de Amajari
Em: D.a / Aê15
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